PARECER N° 1107, DE 2014
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 808, DE 2013

                                              De autoria do nobre Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre a validade dos valores adquiridos através de planos pré-pagos junto a operadoras de arrecadação de pedágio nas rodovias do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 170ª a 174ª Sessões Ordinárias, de 11 a 18 de novembro de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura objetiva proibir que os valores adquiridos através de planos pré-pagos junto a operadoras de arrecadação automática de pedágio nas rodovias do Estado tenham prazo de validade estabelecido.

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que beneficia os usuários das rodovias paulistas. 

Destacamos que existem quatro operadoras de serviço de arrecadação automática de pedágio no Estado, e pela concorrência que ocorre entre elas para a fidelização do cliente, surgem diferentes serviços, sendo que o plano pré-pago, com validade para utilização desses valores, é uma das formas existentes.

Cumpre ressaltar que o estabelecimento de prazo de validade para créditos obtidos junto a operadoras de arrecadação automática de pedágio se mostra prática abusiva, contrariando os preceitos estabelecidos pelo Código de Defesa dos Consumidores.

Em função de todas essas questões, notamos que a proibição de estabelecimento de prazo de validade para utilização dos valores constantes dos planos pré-pagos tem o condão de proteger os usuários das rodovias paulistas dos abusos cometidos pelas operadoras de arrecadação automática de pedágio, contribuindo, sobremaneira, para a proteção dos direitos dos consumidores em nosso Estado. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 808, de 2013.

a) Antonio Mentor – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-4-2014.

a) João Caramez – Presidente
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